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ANEXO VII.3

OFICIO-CIRCULAR Nº 46  /DIRBEN/INSS, DE 13 DE SETEMBRO DE 2019

GUIA PRÁTICO– ORIENTAÇÕES ACERCA DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS NOS
PROCESSOS DE COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE DO SEGURADO ESPECIAL – PORTAL

CNIS – Documentação específica do Pescador Artesanal.

Sumário Pág.1

III - Documentos de comprovação da atividade de segurado especial Pescador Artesa-
nal – art. 47 da Instrução Normativa nº 77 /PRES/INSS, de 21/01/15 

Pág. 1

01 - Declaração fundamentada de Sindicato ou colônia de pescadores, desde que ho-
mologada pelo INSS………………………………………………………………………………………………...

Pág. 1

02 - Documentos fiscais relativos a entrega de produção pesqueira a entreposto de pes-
cado ou outros com indicação do segurado como vendedor ou consignante……..

Pág. 5

03 - Comprovante de recolhimento de contribuição decorrente da comercialização da 
produção pesqueira………………………………………………………………………………………………...

Pág. 6

04 - Cópia da declaração de imposto de renda, com indicação de renda proveniente da 
comercialização……………………………………………………………………………………………………….

Pág. 9

Documentos específicos do Pescador Artesanal

1. A análise do documento quanto ao mérito deverá sempre estar baseada nos atos normativos vigentes
(Lei, Decreto, Instrução Normativa, Ofício circular, conforme o caso).

III – Documentos do art. 47 da Instrução Normativa nº 77 /PRES/INSS, de 21/01/15:

01 - Declaração fundamentada de Sindicato ou colônia de pescadores, desde que homologada pelo 
INSS

Ato legal/normativo instituidor:
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Inciso III, art. 106 da lei 8.213/91, e inciso II, §2º, art. 62 do RPS aprovado pelo Decreto 3.048/99.

Destinação original:
INSS –  Utilização como meio probatório do exercício da atividade rural para obtenção dos benefícios
previdenciários pelo titular e componentes do grupo familiar. 

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Sindicato/Colônia de Pescadores
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
 – Emissão/assinatura por autoridade competente: Presidente ou representante legal com mandato
vigente;

 – Sindicato/colônia declarante pertencente à área de abrangência onde o segurado exerceu ou exerce
atividade pesqueira.

Elementos constitutivos indispensáveis a serem verificados:
 –  Emissão em papel  timbrado  da  entidade,  com numeração  sequencial  obrigatória,  controlada e
ininterrupta, contendo a identificação e qualificação pessoal do filiado;

 – A forma de exercício da atividade (individual ou regime de economia familiar);

 – A condição no grupo familiar (titular, outro titular ou componente), bem como o NIT do titular e grau
de parentesco com o mesmo, nos casos de componente; 

 – Período e categoria do pescador;

 – Principais produtos pesqueiros produzidos ou comercializados pela unidade familiar;  

 –  Fontes documentais  que foram utilizadas  para emitir a declaração atentar  que a documentação
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declarada deverá estar anexada à declaração;

 – Dados de identificação da entidade que emitiu a declaração com nome, e CNPJ, nome do presidente
ou  representante  legal  emitente  da  declaração,  com  indicação  do  seu  RG,  CPF  e  do  período  de
mandato,  além do nome do cartório e do número de registro da respectiva ata em que foi  eleito,
assinatura ou rubrica em todas as folhas e carimbo; 

 – Assinatura ou rubrica do segurado em todas as folhas e datas de emissão e ciência da declaração.

ATENÇÃO: 

 – As informações prestadas no inciso V da declaração não poderão ser referentes a períodos anteriores
ao início das atividades da entidade declarante, salvo se baseado em documento que constituam prova
documental.

 – Com a revogação do art. 21 da Portaria nº 170, de 25 de abril de 2007, pela Portaria MPS nº 291, de
26 de julho de 2007, deverão ser aceitas as declarações de exercício de atividades dos trabalhadores
rurais que estiverem com registro sindical pendente junto ao Ministério do Trabalho (MTE). 

Referência a ser observada para delimitação do período que pode ser considerado como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
O período a ser considerado será aquele informado na Declaração do Sindicato/colônia que represente
o pescador, desde que:
a) Esteja fundamentada em início de prova material, contendo a profissão ou qualquer outro dado que
evidencie o exercício da atividade rurícola, com indícios de contemporaneidade;
b)  Após confrontação das  informações constantes  nos  sistemas  corporativos do INSS e dos  órgãos
públicos, não haja registro de outra atividade que possa descaracterizar o exercício da atividade rural
alegada;
c) Não tenha excedido os limites previstos pelo Art. 42 e/ou situações do Art. 43 da IN 77/2015.
Observação: A Declaração do Sindicato/Colônia deixou de ter o valor de prova para instrução do
processo  nos  moldes  da Lei  8.213/91  devido ao  fato  de  que  o  inciso  III  do  referido artigo  fora
revogado pela MP 871, de 18 de janeiro de 2019. Continua válido apenas para processos requeridos e
instruídos com a referida declaração até 17.01.2019, véspera da publicação da MP 871/2019.
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02 - Documentos fiscais relativos a entrega de produção pesqueira a entreposto de pescado ou outros
com indicação do segurado como vendedor ou consignante.

Conceito:
Documento emitido pela cooperativa como prova do recebimento dos produtos pesqueiros capturados
pelo segurado especial.

Ato legal/normativo instituidor:
Inciso VII, art. 106 da lei 8213/91 e inciso V, art. 47 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS  –  Utilização  como  meio  probatório  pleno  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos
benefícios previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar do segurado especial

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Empresa Adquirente da produção rural – Cooperativa Agrícola 

ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
 – Observar se a empresa adquirente trata-se de cooperativa;
 – Registro do segurado como emitente - “Vendedor”;
 -  Natureza da operação: “entrada da mercadoria”.
 - Autenticidade reconhecida através do site www.nfe.fazenda.gov.br/portal, conforme chave de acesso
contida na nota.(DANFE)

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano de sua emissão
 – O marco inicial será no primeiro dia do mês de janeiro do ano (s) a que se referir

Referência a ser observada para delimitação da data final que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano de sua emissão
– O marco final será no último dia do mês de dezembro do ano (s) a que se referir.

                                             
COMPROVANTES DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA SOCIAL DECORRENTES DA
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO 
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03 - Comprovante de recolhimento de contribuição decorrente da comercialização da produção pes-
queira 

Ato legal/normativo instituidor:
Inciso VIII, art. 106 da lei 8213/91.

Destinação original:
INSS  –  Utilização  como  meio  probatório  pleno  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos
benefícios previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar do segurado especial.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
 – Identificação do titular;
 – Código do pagamento referente à comercialização da produção rural (produtos pesqueiros)
 – Matrícula CEI – penúltimo dígito verificador "8" indica tratar-se de produtor rural.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
– O documento é válido para o ano da competência paga. Nos exemplos acima, as GPS são válidas para
todo os anos de 2015 (01/01 a 31/12) e 2014 (01/01 a 31/12)

04 - Cópia da declaração de imposto de renda, com indicação de renda proveniente da comerciali-
zação

Conceito:
Documento fiscal que contém a renda do segurado especial proveniente da comercialização de produto
rural, sendo válido para o ano a que se refere.

Ato legal/normativo instituidor:
Inciso IX art. 106 da Lei 8.213/91.

Destinação original:
Utilização como meio probatório pleno do exercício da atividade rural para obtenção dos benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar do segurado especial

ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
 – Ano-base do exercício a que se refere;
 – Nome do declarante (segurado especial)
 – Indicação do produto rural.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano-base da declaração. Se o ano calendário, por exemplo, for 2018 e a
DIRPF foi entregue até ao prazo estabelecido pela RFB, o documento será válido para todo o ano de
2017 (01/01 a 31/12)
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Documentos do art. 54 da Instrução Normativa nº 77 /PRES/INSS, de 21/01/15:

“De regra, consideram-se os documentos elencados no art. 54 para comprovação da atividade do 
pescador, com exceção dos incisos XI, XII, XVII, XVIII.”
Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003, inciso XIII, art. 54 da In 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Sindicato/colônia de pescadores
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Elementos constitutivos a serem verificados como vestígios de prova do exercício da atividade rural:
 – Emissão pela autoridade competente.
 – Nome e endereço do filiado;
 – Anuidade de referência.

Referência  a  ser  observada para  delimitação  da  data  inicial  que pode  ser  considerada  como do
exercício da atividade rural:
 – A data de emissão ou ano do registro do documento.
No  caso  do  Recibo  de  Pagamento  da  contribuição  à  Colônia,  a  data  para  se  atestar  a
contemporaneidade o ano da emissão. 

FICHA DE INSCRIÇÃO OU REGISTRO SINDICAL OU ASSOCIATIVO JUNTO AO SINDICATO/COLÔNIA OU
ASSOCIAÇÃO DE PESCADORES OU OUTRAS ENTIDADES CONGÊNERES

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XX, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar. 

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Sindicato/colônia ou associação de pescadores.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Elementos constitutivos a serem verificados como vestígios de prova do exercício da atividade rural:
 – Emissão pela autoridade competente.
 – Data de registro;
 – Nome e identificação;
 – Data da emissão.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
– A data de emissão ou ano do registro do documento.
No caso da Ficha de Cadastro na Colônia, a data para se atestar a contemporaneidade o ano da
emissão. 

GUIA DE PROCEDÊNCIA DO PESCADO

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003. 

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Órgão público
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
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 – Verificar a data de registro e descrição dos produtos.

OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
– A data de emissão ou ano do registro do documento.
No caso do Guia de Procedência do Pescado a data para se atestar a contemporaneidade o ano da
emissão.

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003. 

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Autoridade marítima brasileira.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a atividade/serviço de pesca ou qualquer elemento que evidencie a
atividade rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data da inscrição e validade.

OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
– A data de inscrição ou ano do registro do documento.
No caso do título de inscrição da embarcação a data para se atestar a contemporaneidade o ano da
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emissão.

FIM

Brasília,  05 de maio de 2019
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